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COMUNICADO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90107/2024 
 

 

RESULTADO DE ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
JURÍDICA, FISCAL, TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA DA EMPRESA 

SEFIX GESTAO DE PROFISSIONAIS LTDA  
(CNPJ: 13.258.899/0001-99) 

 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISCAL:  
 

Em consulta ao certificado SICAF da empresa SEFIX GESTÃO DE 
PROFISSIONAIS LTDA constatou-se que foram atendidos os requisitos de habilitação 
fiscal federal e municipal e habilitação trabalhista.  
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Tendo em vista os requisitos estabelecidos no item 12.2 do edital, a partir do objeto 
social constante da Cláusula Primeira da 7ª Alteração Contratual e em atenção ao 
entendimento do TCU (Acórdãos nº 1.021/2007-P e nº 642/2014-P), constata-se que há 
compatibilidade entre o objeto do certame e a atividade preponderante da licitante.  
 

 
 

O sócio da empresa (Ricardo Willian da Rocha) não é servidor do Senado Federal, de 
acordo com consulta empreendida por meio do link:  
https://www.senado.leg.br/transparencia/rh/servidores/nova_consulta.asp 
 

Em atenção ao disposto nos itens 2.4 e 12.9 do edital, a partir do SICAF, do Cadastro 
Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, do Cadastro 
Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e do Cadastro de Licitantes Inidôneos 
do Tribunal de Contas da União (TCU), mediante utilização da consulta consolidada 
disponível no portal do TCU, aferiu-se que a empresa não se encontra impedida de licitar com 
a Administração Pública Federal. (Anexos) 
 
2. HABILITAÇÃO TÉCNICA:  
  

Quanto à qualificação técnica, o item 12.3.1 do Edital assim exige: 
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Em relação à documentação de habilitação de capacidade técnica, a licitante SEFIX 
GESTÃO DE PROFISSIONAIS LTDA (CNPJ 13.258.899/0001-99) apresentou diversos 
atestados no âmbito do Pregão Eletrônico nº 90107/2024. Destacamos o listado abaixo: 
 

Supremo Tribunal Federal 
Pregão Eletrônico 115/2019 
Contrato: CT 02/2020 
Objeto: Prestação de serviços de apoio operacional na área de segurança contra 
incêndio, pânico, abandono de edificação, primeiros socorros e desenvolvimento de 
política prevencionista por meio de Brigada de Bombeiro Civil nas dependências do 
Supremo Tribunal Federal, a serem executados por meio de postos de trabalho. 
Número de funcionários: 36 
Período: 1º/02/2020 – 29/04/2024 (60 meses) 

 
Instada a se manifestar, o Órgão Técnico do Senado Federal (SPATR/COARO) 

manifestou que: “Informo que a documentação de qualificação técnica da empresa SEFIX - 
GESTAO DE PROFISSIONAIS LTDA (CNPJ 13.258.899/0001-99), apresentada no âmbito do 
Pregão Eletrônico nº 90107/2024, atende às exigências estabelecidas no edital.” 
 

Portanto, a documentação de qualificação técnica, enviada pela empresa no âmbito do 
sistema COMPRASNET foi suficiente para comprovar o atendimento aos requisitos 
estabelecidos no item 12.3.1 do Edital do Pregão Eletrônico nº 90107/2024.  
 
 
3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 
Tendo em vista os requisitos estabelecidos no item 12.3.2 do edital, o balanço 

patrimonial e demais demonstrações contábeis do exercício financeiro de 2023 apresentados 
pela empresa SEFIX GESTÃO DE PROFISSIONAIS LTDA foram submetidos à análise 
da Equipe de apoio com habilitação profissional na área de contabilidade que, por sua vez, 
apresentou parecer favorável.  

 



SENADO FEDERAL

COPEL - COORDENAÇÃO DE PROCESSAMENTO EXTERNO DE LICITAÇÕES

EMPRESA SEFIX - GESTÃO DE PROFISSIONAIS LTDA.

CNPJ 13.258.899/0001-99

ANO REF. DEM. 2023

PREGÃO Nº 90107/2024

 

 

ATIVO CIRCULANTE (AC): 7.062.746,10

ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO (ARLP): 3.994.280,03

ATIVO IMOBILIZADO + INVESTIMENTOS + INTANGÍVEL 326.950,51

ATIVO TOTAL 11.383.976,64

PASSIVO CIRCULANTE (PC): 4.562.193,64

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO (ELP): 2.080.657,12

EXIGÍVEL TOTAL (ET): 6.642.850,76

PATRIMÔNIO LÍQUIDO (PL): 4.741.125,88

PASSIVO TOTAL 11.383.976,64

OBS.: PL MÍN. EXIGIDO => 63.626,64

 

RES. AVALIAÇÃO ======> VALOR ACEITO

21.237.896,31

RES. AVALIAÇÃO ======> VALOR ACEITO

LIQUIDEZ GERAL = AC + RLP 1,66

PC + ELP

OBS.: Índice médio exigido >= 1 (um)

RES. AVALIAÇÃO ======> VALOR ACEITO

1

LIQUIDEZ CORRENTE = AC 1,55

PC

OBS.: Índice médio exigido >= 1 (um)

RES. AVALIAÇÃO ======> VALOR ACEITO

1

SOLVÊNCIA GERAL = AT 1,71

 PC + ELP

OBS.: Índice médio exigido >= 1 (um)

RES. AVALIAÇÃO ======> VALOR ACEITO

1

CAPITAL CIRCUL. LÍQUIDO = AC - PC 2.500.552,46

OBS.: CCL >= 106.001,98

RES. AVALIAÇÃO ======> VALOR ACEITO

Analista Legislativo - Contabilidade

Emerson Jader Pandini

Coordenador da COCVAP

(assinado eletronicamente)

CRC-DF 020123/O-7

Com base no demonstrativo apresentado, opino pelo DEFERIMENTO da 

proposta, na forma do disposto no item 12.3.2 do edital.

BALANÇO PATRIMONIAL APRESENTADO - valores em R$

ÍNDICES

TOTAL DE OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS

TOTAL DE CONTRATOS A EXECUTAR

Calculado em 01/10/2024
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Foi apresentada a Certidão Negativa de Distribuição emitida pelo Tribunal de Justiça 

do Distrito Federal e Territórios - TJDFT, em 30/09/2024, válida até 30/10/2024, certificando 
o NADA CONSTA, de 1ª e 2ª Instâncias, relativo a AÇÕES DE FALÊNCIAS E 
RECUPERAÇÕES JUDICIAIS contra o nome por extenso e CNPJ de SEFIX GESTÃO DE 
PROFISSIONAIS LTDA.  
 
CONCLUSÃO: 

 
Assim, com fundamento na análise deste pregoeiro e dos órgãos técnicos competentes 

(SPATR/COGER e COCVAP/SELESC), conclui-se que a empresa SEFIX GESTÃO DE 
PROFISSIONAIS LTDA atendeu aos requisitos de habilitação previstos no edital do Pregão 
Eletrônico nº 90107/2024. 
 
 

Senado Federal, 1º de outubro de 2024. 
 
 

JANIO DE ABREU 
Pregoeiro 



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 13.258.899/0001-99 DUNS®: 900739966
Razão Social: SEFIX - GESTAO DE PROFISSIONAIS LTDA
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 04/10/2024
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s).
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 04/11/2024 Automática
FGTS 04/10/2024 Automática
Trabalhista Validade: 22/03/2025 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 22/12/2024
Receita Municipal (Isento)

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira

31/05/2025Validade:

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 30/09/2024 11:51 de
CPF: 343.XXX.XXX-53      Nome: JANIO DE ABREU

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________

http://www.tst.jus.br/certidao


Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas

Dados do Fornecedor
CNPJ: 13.258.899/0001-99 DUNS®: 900739966
Razão Social: SEFIX - GESTAO DE PROFISSIONAIS LTDA
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado

Tipo Ocorrência: Multa - Lei nº 8666/93, art. 87, inc. II
Motivo: Inexecução total ou parcial do contrato
UASG Sancionadora: 925008 - BANCO DE BRASÍLIA S/A
Data Aplicação: 29/12/2016 Valor da Multa: R$ 1.788,84
Número do Processo: 041.000.570/2015 Número do Contrato: 2016/106
Descrição/Justificativa: A Contratada não disponibilizou 02 (dois) profissionais brigadistas nos finais

de semana, desde o início da vigência do Contrato em 02/06/2016, conforme
determinado no contrato.  Processo apenso n.º 041.001.405/2016.

Ocorrência 1:

Emitido em: 30/09/2024 11:52 de
CPF: 343.XXX.XXX-53      Nome: JANIO DE ABREU
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas Impeditivas de Licitar

Dados do Fornecedor
CNPJ: 13.258.899/0001-99 DUNS®: 900739966
Razão Social: SEFIX - GESTAO DE PROFISSIONAIS LTDA
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor

Emitido em: 30/09/2024 11:53 de
CPF: 343.XXX.XXX-53      Nome: JANIO DE ABREU

11
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Prováveis Ocorrências Impeditivas Indiretas do Fornecedor

Dados do Fornecedor
CNPJ: 13.258.899/0001-99 DUNS®: 900739966
Razão Social: SEFIX - GESTAO DE PROFISSIONAIS LTDA
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado

Nenhum registro de Ocorrência Impeditiva Indireta encontrado para o fornecedor.

Emitido em: 30/09/2024 11:54 de
CPF: 343.XXX.XXX-53      Nome: JANIO DE ABREU

11

Janio
Destacar



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Credenciamento

Dados do Fornecedor
CNPJ: 13.258.899/0001-99 DUNS®: 900739966
Razão Social: SEFIX - GESTAO DE PROFISSIONAIS LTDA
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 04/10/2024

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Dados do Fornecedor
Porte da Empresa: Demais
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA MEI: Não
Capital Social: R$ 900.000,00 Data de Abertura da Empresa: 11/02/2011
CNAE Primário: 8211-3/00 - SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO

ADMINISTRATIVO

CNAE Secundário 1: 3314-7/07 - MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE MÁQUINAS E
CNAE Secundário 2: 3314-7/08 - MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE MÁQUINAS,
CNAE Secundário 3: 3321-0/00 - INSTALAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
CNAE Secundário 4: 3811-4/00 - COLETA DE RESÍDUOS NÃO-PERIGOSOS
CNAE Secundário 5: 4329-1/03 - INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE
CNAE Secundário 6: 4330-4/02 - INSTALAÇÃO DE PORTAS, JANELAS, TETOS, DIVISÓRIAS E
CNAE Secundário 7: 4330-4/03 - OBRAS DE ACABAMENTO EM GESSO E ESTUQUE
CNAE Secundário 8: 4330-4/04 - SERVIÇOS DE PINTURA DE EDIFÍCIOS EM GERAL
CNAE Secundário 9: 4330-4/05 - APLICAÇÃO DE REVESTIMENTOS E DE RESINAS EM
CNAE Secundário 10: 6201-5/01 - DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR
CNAE Secundário 11: 7732-2/01 - ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA
CNAE Secundário 12: 7732-2/02 - ALUGUEL DE ANDAIMES
CNAE Secundário 13: 7810-8/00 - SELEÇÃO E AGENCIAMENTO DE MÃO-DE-OBRA
CNAE Secundário 14: 7820-5/00 - LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA TEMPORÁRIA
CNAE Secundário 15: 7830-2/00 - FORNECIMENTO E GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS PARA
CNAE Secundário 16: 8011-1/01 - ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PRIVADA
CNAE Secundário 17: 8020-0/01 - ATIVIDADES DE MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE
CNAE Secundário 18: 8020-0/02 - OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA
CNAE Secundário 19: 8111-7/00 - SERVIÇOS COMBINADOS PARA APOIO A EDIFÍCIOS,
CNAE Secundário 20: 8121-4/00 - LIMPEZA EM PRÉDIOS E EM DOMICÍLIOS
CNAE Secundário 21: 8122-2/00 - IMUNIZAÇÃO E CONTROLE DE PRAGAS URBANAS
CNAE Secundário 22: 8129-0/00 - ATIVIDADES DE LIMPEZA NÃO ESPECIFICADAS
CNAE Secundário 23: 8130-3/00 - ATIVIDADES PAISAGÍSTICAS
CNAE Secundário 24: 8220-2/00 - ATIVIDADES DE TELEATENDIMENTO

Emitido em: 30/09/2024 11:54 de
CPF: 343.XXX.XXX-53      Nome: JANIO DE ABREU
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Relatório de Credenciamento

CNAE Secundário 25: 8230-0/01 - SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS,
CNAE Secundário 26: 8299-7/99 - OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS PRESTADOS

Dados para Contato
CEP: 71.736-301
Endereço: QUADRA QUADRA 3 CONJUNTO A, S/N - LOTE 50 ENTRADA B PARTE 1
Município / UF: BRASÍLIA / Distrito Federal
Telefone: (61) 32343202
E-mail: FINANCEIRO@GRUPOSEFIX.COM.BR

Dados do Responsável Legal
266.444.011-04CPF:

Nome: RICARDO WILLIAN DA ROCHA

Dados do Responsável pelo Cadastro
266.444.011-04CPF:

Nome: RICARDO WILLIAN DA ROCHA
E-mail: comercial@gruposefix.com.br

Sócios / Administradores
Dados do Sócio/Administrador 1

CPF: 266.444.011-04 Participação Societária: 100,00%
Nome: RICARDO WILLIAN DA ROCHA
Número do Documento: 717158 Órgão Expedidor: SSPDF
Data de Expedição: 30/08/2010 Data de Nascimento: 01/06/1968
Filiação Materna: MARLENE FRANCISCO DA ROCHA
Estado Civil: Casado(a)

Carteira de Identidade: 1536800 Órgão Expedidor: SSPDF
Data de Expedição: 14/10/1999

Dados do Cônjuge/Companheiro(a)
Não CPF:
ADJANE SILVA DE MESSIAS DA ROCHANome:

665.040.071-87Estrangeiro:

CEP: 71.735-301
Endereço: QUADRA 03 CONJUNTO 1 LOTE 1 - CASA E - SMPW
Município / UF: BRASÍLIA / Distrito Federal
Telefone: (61) 32334312
E-mail: ricardo@gruposefix.com.br

Emitido em: 30/09/2024 11:54 de
CPF: 343.XXX.XXX-53      Nome: JANIO DE ABREU
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Relatório de Credenciamento

Linhas Fornecimento

Serviços
5380 - Prestação de Serviços de Apoio Administrativo
8729 - Prestação de Serviços de Portaria / Recepção
13404 - Treinamento de Bombeiro Particular / Brigada Contra Incêndio
15008 - Prestação de Serviços de Motorista
22861 - Prestação Serviço Copa / Cozinha
23329 - Prestação de Serviço de Limpeza e Conservação - Áreas Inter NAS - 44 Horas Semanais
Diurnas - Produtividade 600 m2
23345 - Prestação de Serviço de Limpeza e Conservação - Áreas Inter nas - 12 Horas Diurnas - 2ª a
Domingo - Outra Produtividade
23361 - Prestação de Serviço de Limpeza e Conservação - Áreas Inter-nas - 12 Horas Diurnas - 2ª a 6ª
Feira - Outra Produtividade
23370 - Prestação de Serviço de Limpeza e Conservação - Áreas Inter-nas-12 Horas Diurnas-Sáb/Dom e
Feriado - Outra Produtividade
23396 - Prestação de Serviço de Limpeza e Conservação - Áreas Inter-nas - 12 Horas Noturnas - 2ª a
Domingo - Outra Produtividade
23400 - Prestação de Serviço de Limpeza e Conservação - Áreas Inter-nas-12 Horas Noturnas - 2ª a 6ª
Feira - Outra Produtividade
23426 - Prestação de Serviço de Limpeza e Conservação - Áreas Inter-nas-12 Horas Noturnas-Sáb/Dom
e Feriado-Outra Produtividade
23434 - Prestação de Serviço de Limpeza e Conservação - Áreas Exter-nas- 44 Horas Semanais Diurnas-
Produtividade 1800 A 2700 M2
23450 - Prestação de Serviço de Limpeza e Conservação - Áreas Exter-nas - 12 Horas Diurnas - 2ª a
Domingo - Outra Produtividade
23477 - Prestação de Serviço de Limpeza e Conservação - Áreas Exter-nas - 12 Horas Diurnas - 2ª a 6ª
Feira - Outra Produtividade
23485 - Prestação de Serviço de Limpeza e Conservação - Áreas Exter-nas-12 Horas Diurnas-Sáb/Dom e
Feriado - Outra Produtividade
23515 - Prestação de Serviço de Limpeza e Conservação - Áreas Exter-nas - 12 Horas Noturnas - 2ª a
Domingo - Outra Produtividade
23523 - Prestação de Serviço de Limpeza e Conservação - Áreas Exter-nas-12 Horas Noturnas - 2ª a 6ª
Feira - Outra Produtividade
23540 - Prestação de Serviço de Limpeza e Conservação - Áreas Exter-nas-12 Horas Noturnas-Sáb/Dom
e Feriado-Outra Produtividade
23566 - Prestação de Serviço de Limpeza e Conservação - Esquadrias  Externas - Freqüência
16H/Mensal - Produtividade 220 m2
23582 - Prestação de Serviço de Limpeza e Conservação - Fachadas    Envidraçadas - Freqüência
8H/Semestre - Produtividade 110 m2
23590 - Prestação de Serviço de Limpeza e Conservação - Áreas Hospi-talares - 44 Horas Semanais
Diurnas - Produtividade 330 m2
23604 - Prestação de Serviço de Limpeza e Conservação - Áreas Hospi-talares-12 Horas Diurnas- 2ª a
Domingo - Outra Produtividade
23620 - Prestação de Serviço de Limpeza e Conservação - Áreas Hospi-talares-12 Horas Diurnas-2ª a 6ª
Feira - Outra Produtividade
23639 - Prestação de Serviço de Limpeza e Conservação-Áreas Hospita-lares-12 Horas Diurnas-
Sáb/Dom e Feriado-Outra Produtividade
23655 - Prestação de Serviço de Limpeza e Conservação - Áreas Hospi-talares-12 Horas Noturnas - 2ª a
Domingo-Outra Produtividade
23671 - Prestação de Serviço de Limpeza e Conservação - Áreas Hospi-talares-12 Horas Noturnas-2ª a 6ª
Feira-Outra Produtividade

Emitido em: 30/09/2024 11:54 de
CPF: 343.XXX.XXX-53      Nome: JANIO DE ABREU
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Relatório de Credenciamento

Serviços
23680 - Prestação de Serviço de Limpeza e Conservação-Áreas Hospila-lares-12 Horas Noturnas-
Sáb/Dom/Feriado-Outra Produtividade
24023 - Prestação de Serviço de Limpeza e Conservação - Outras      Necessidades
24031 - Prestação de Serviço de Limpeza e Conservação - Áreas Inter-nas - 44 Horas Semanais Diurnas -
Outra Produtividade
24040 - Prestação de Serviço de Limpeza e Conservação - Áreas Exter-nas - 44 Horas Semanais Diurnas
- Outra Produtividade
24058 - Prestação de Serviço de Limpeza e Conservação - Esquadrias  Externas - Freqüência
16H/Mensal - Outra Produtividade
24066 - Prestação de Serviço de Limpeza e Conservação - Fachadas    Envidraçadas - Freqüência
8H/Semestre - Outra Produtividade
24074 - Prestação de Serviço de Limpeza e Conservação - Áreas Hospi-talares - 44 Horas Semanais
Diurnas - Outra Produtividade
24090 - Prestação de Serviço de Limpeza e Conservação -  Áreas Internas - Outras Necessidades - Outra
Produtividade
24104 - Prestação de Serviço de Limpeza e Conservação - Áreas Exter-nas - Outras Necessidades.
24112 - Prestação de Serviço de Limpeza e Conservação - Esquadrias  Externas - Outras Necessidades -
Outra Produtividade
24120 - Prestação de Serviço de  Limpeza e Conservação - Fachadas Envidraçadas - Outras Necessidades
- Outra Produtividade
24139 - Prestação de Serviço de Limpeza e Conservação - Áreas Hospi-talares - Outras Necessidades -
Outra Produtividade
24236 - Prestação de Serviço de Jardinagem - Canteiros Ornamentais -44H Semanais Diurnas - 300
M2/Mês
24244 - Prestação de Serviço de Jardinagem - Canteiros Ornamentais -44h Semanais Diurnas - Outra
Produtividade
24252 - Prestação de Serviço de Jardinagem - Canteiros Ornamentais -Outras Necessidades - Outra
Produtividade
24260 - Prestação de Serviço de Jardinagem - Gramados -44H Semanais Diurnas - 900 M2/Mês
24279 - Prestação de Serviço de Jardinagem - Gramados - 44H SemanaisDiurnas - Outra Produtividade
24287 - Prestação de Serviço de Jardinagem - Gramados - Outras Necessidades - Outra Produtividade
24295 - Prestação de Serviço de Jardinagem - Áreas Brutas - 44H Semanais Diurnas - 600 M2/Mês
24309 - Prestação de Serviço de Jardinagem - Áreas Brutas - 44H Semanais Diurnas - Outra
Produtividade
24317 - Prestação de Serviço de Jardinagem - Áreas Brutas - Outras necessidades - Outra Produtividade
24325 - Prestação de Serviço de Jardinagem - Outros Serviços - OutraProdutividade
25194 - Serviço Especializado de Limpeza

Emitido em: 30/09/2024 11:54 de
CPF: 343.XXX.XXX-53      Nome: JANIO DE ABREU
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (30/09/2024 às 11:59) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 13.258.899/0001-99.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

66FA.BCD9.9D27.E377 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 30/09/2024 as 11:59:37 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1

http://divulgacandcontas.tse.jus.br/
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php?codControle=66FA.BCD9.9D27.E377&cpfCnpj=13258899000199
Janio
Destacar

Janio
Destacar



Nome sancionado: 

LIMPAR

FILTROS APLICADOS:

13.258.899/0001-99

Data da consulta: 30/09/2024 12:00:52
Data da última atualização: 09/2024 (Diário Oficial da União - CEAF) , 09/2024 (Sistema

Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM) , 09/2024
(Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CNEP) , 09/2024 (Sistema Integrado de
Registro do CEIS/CNEP - CEIS) , 09/2024 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP -
Acordos de Leniência)

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF SANCIONADO NOME SANCIONADO UF SANCIONADO
ÓRGÃO/ENTIDADE
SANCIONADORA

CATEGORIA SANÇÃO
DATA DE PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

VALOR DA MULTA QUANTIDADE

Nenhum registro encontrado

https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8


Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

30/09/2024 12:01:55Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: SEFIX - GESTAO DE PROFISSIONAIS EIRELI
CNPJ: 13.258.899/0001-99

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: SEFIX - GESTAO DE PROFISSIONAIS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 13.258.899/0001-99
Certidão nº: 67016848/2024
Expedição: 30/09/2024, às 12:02:49
Validade: 29/03/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que SEFIX - GESTAO DE PROFISSIONAIS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 13.258.899/0001-99, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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RICARDO WILLIAN DA ROCHA Vínculo Situação

Lotação Somente cedidos

Categoria Especialidade

Símbolo Função Admissão de:  dd/mm/aaaa    a    dd/mm/aaaa    PesquisarPesquisar

Servidores
Pesquise informações sobre servidores. Após a consulta, clique sobre o nome para detalhes do servidor.

Nenhum
registro

encontrado.

Selecione
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

 

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa SEFIX- GESTÃO DE PROFISSIONAIS
EIRELI ​, CNPJ 13.258.899/0001-99, com sede no Setor de Indústrias Bernardo Sayão, Quadra 03,
Conjunto A, Lote 50, Entrada B, Parte I, Brasília/DF, presta, ao Supremo Tribunal Federal, sediado na
Praça dos Três Poderes, em Brasília - Distrito Federal, CNPJ 00.531.640/0001-28, o objeto em destaque,
com as seguintes características:

Processo Administrativo de Contratação nº 002209/2019
Modalidade de contratação: Pregão Eletrônico nº 115/2019
Contrato: 02/2020
Com 11 (onze) termos aditivos
Objeto: Prestação de serviços de apoio operacional na área de segurança
contra incêndio, pânico, abandono de edificação, primeiros socorros e
desenvolvimento de política prevencionista por meio de Brigada de
Bombeiro Civil nas dependências do Supremo Tribunal Federal, a serem
executados por meio de postos de trabalho.
Distribuição dos postos:
 

Posto de Trabalho Qtd. Profissionais

Bombeiro civil

12X36 - Diurno das 07h00 às 19h00 22

12X36 - Noturno das 19h00 às 07h00 10

Bombeiro civil líder 

12x36 - Diurno das 07h00 às 19h00 2

12x36 - Noturno das 19h00 às 07h00 2

Total de funcionários 36

 

2. Declaramos que a contratada está executando o objeto do ajuste acima indicado, de
forma satisfatória, de acordo com as especificações e condições estabelecidas no instrumento contratual e
no respectivo Termo de Referência, nos termos expostos pela fiscalização na Gerência de Segurança
Orgânica - SEORG e pela gestão na Coordenadoria de Gestão das Contratações - CGEC, constante do
Processo Administrativo nº 004564/2024.

 

Brasília, 29 de abril de 2024.

 

Atestado de Capacidade Técnica 2538975         SEI 004564/2024 / pg. 1



Fernando Vinícius Dos Reis de Souza
Fiscal do Contrato nº 02/2020

 
 

Claudia Sena da Silva
Gestora do Contrato nº 02/2020

 
 

 Alexandre Marcus de Assunção Sousa
Coordenador de Gestão das Contratações 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Fernando Vinícius Dos Reis Souza , GERENTE, em
29/04/2024, às 15:51, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Cláudia Sena Da Silva , ASSISTENTE III, em 29/04/2024,
às 16:09, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Marcus De Assunção Sousa , COORDENADOR
DE GESTÃO DAS CONTRATAÇÕES, em 29/04/2024, às 17:04, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sistemas.stf.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 2538975 e o
código CRC 9F57247D.

004564/2024 2538975v9

Atestado de Capacidade Técnica 2538975         SEI 004564/2024 / pg. 2

https://sistemas.stf.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
 
 
 
 

CONTRATO N. 02/2020
CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE APOIO APOIO
OPERACIONAL NA ÁREA
DE SEGURANÇA CONTRA
INCÊNDIO, PÂNICO,
ABANDONO DE
EDIFICAÇÃO, PRIMEIROS
SOCORROS E
DESENVOLVIMENTO DE
POLÍTICA
PREVENCIONISTA POR
MEIO DE BRIGADA DE
BOMBEIRO CIVIL  , QUE
ENTRE SI CELEBRAM A
UNIÃO, POR INTERMÉDIO
DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL, E A EMPRESA
SEFIX - GESTÃO DE
PROFISSIONAIS
EIRELI (Pregão Eletrônico n.
115/2019 – Processo
Administrativo Eletrônico n.
002209/2019).

 

 
 
 
 
A UNIÃO, por intermédio do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, sediado na Praça dos

Três Poderes, em Brasília - Distrito Federal, CNPJ 00.531.640/0001-28, neste ato representado pelo
Diretor-Geral, Senhor Eduardo Silva Toledo, RG 3690902 SSP/GO e CPF 891.130-551-00, no uso das
atribuições que lhe confere o Regulamento da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, doravante
denominado CONTRATANTE, e a empresa  SEFIX - GESTÃO DE PROFISSIONAIS EIRELI, com
sede no Setor de Indústrias Bernardo Sayão, Quadra 03, Conjunto C, Lote 12, Brasília/DF, CNPJ n.
13.258.899/0001-99, telefone (61) 3234-3202, e-mail comercial@gruposefix.com.br , neste ato
representada por seu Administrador, Senhor Ricardo Willian da Rocha, RG  717.158-SSP/DF e CPF n.
266.444.011-04, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato observando-se as
normas constantes nas Leis n. 8.666/1993 e 10.520/2002 e nos Decretos n. 3.555/2000 e n. 10.024/2019, o
contido no Processo Administrativo Eletrônico n. 115/2019 e mediante as cláusulas a seguir
enumeradas.

DO OBJETO
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – O objeto do presente Contrato é a prestação de serviços de apoio
operacional na área de segurança contra incêndio, pânico, abandono de edificação, primeiros socorros e
desenvolvimento de política prevencionista por meio de Brigada de Bombeiro Civil nas dependências do
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Supremo Tribunal Federal, a serem executados por meio de postos de trabalho, observados o Edital de
licitação, o Termo de Referência e a proposta da CONTRATADA, os quais, independentemente de
transcrição, são partes integrantes deste instrumento, naquilo que não o contrarie.
 

DO REGIME DE EXECUÇÃO
 

CLÁUSULA SEGUNDA – O objeto do presente instrumento será executado por empreitada por preço
global, em conformidade com o disposto na Lei 8.666/1993.
 

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
 

CLÁUSULA TERCEIRA – Constituem obrigações do CONTRATANTE:
 
a) prestar à CONTRATADA as informações e os esclarecimentos necessários ao cumprimento do objeto
deste Contrato;
 
b) permitir, durante a vigência do Contrato, o acesso dos representantes ou empregados da CONTRATADA
ao local de prestação dos serviços, desde que devidamente identificados;
 
c) acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços por meio de servidor especialmente designado, que
anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução, sob os aspectos quantitativo
e qualitativo, comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da
CONTRATADA;
 
d) atestar a execução do objeto deste Contrato por meio do setor competente;
 
e) supervisionar, por meio de sistema eletrônico, as horas de prestação de serviços dos postos de trabalho,
para fins de pagamento à empresa CONTRATADA;

 
e.1) em caso de falha no sistema eletrônico de ponto, o Fiscal poderá utilizar de outros meios de
comprovação, tais como: relatório do sistema de controle de acesso de visitantes, imagens do CFTV,
registro no livro de terceirizados/servidores, relatório de ocorrência do plantonista, dentre outros
meios legais;
 
e.2) o pagamento dos serviços fica condicionado ao recebimento, pelo STF, do Relatório de
Faturamento, extraído do Sistema de Registro Eletrônico de Ponto – SREP, sendo remuneradas à
CONTRATADA somente as horas de trabalho que efetivamente constarem nesse documento, salvo
justificativas apresentadas pelo Gestor do Contrato;

 
f) efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições estabelecidas neste Contrato;
 
g) solicitar, por meio da gestão do Contrato, por amostragem, aos empregados terceirizados que verifiquem
se as contribuições previdenciárias estão ou não sendo recolhidas em seus nomes. O objetivo é que todos os
empregados tenham tido seus extratos avaliados ao final de um ano - sem que isso signifique que a análise
não possa ser realizada mais de uma vez para um mesmo empregado;
 
h) solicitar, por meio da gestão do Contrato, por amostragem, aos empregados terceirizados extratos da
conta do FGTS, para fins de verificação se os depósitos foram realizados pela Contratada. O objetivo é que
todos os empregados tenham tido seus extratos avaliados ao final de um ano - sem que isso signifique que a
análise não possa ser realizada mais de uma vez para um mesmo empregado;
 
i) solicitar, mensalmente, Certidão de Regularidade do FGTS;
 
j) cumprir todas as obrigações elencadas no item 8 do Termo de Referência.
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CLÁUSULA QUARTA – Constituem obrigações da CONTRATADA:
 
a) iniciar a execução dos serviços em 01/02/2020;
 
b) cumprir todas as obrigações elencadas no item 7 do Termo de Referência;
 
c) executar os serviços e observar todas as condições estabelecidas no Termo de Referência;
 
d) assinar e proceder a devolução de termos aditivos em até 5 (cinco) dias úteis, a contar de seu
recebimento;
 
e) respeitar normas e regulamentos internos do CONTRATANTE, porém sem gerar qualquer vínculo
empregatício com o órgão;
 
f) cientificar o CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na
execução dos serviços, mesmo que estes não sejam de sua competência;
 
g) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE;
 
h) manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;
 
i) apresentar, quando da assinatura do Contrato e quando de sua prorrogação, quando for o caso, os acordos
ou convenções coletivas que regem as categorias profissionais vinculadas à execução dos serviços;
 
j) não reproduzir, divulgar ou utilizar quaisquer informações de que os profissionais alocados tenham
tomado ciência em razão da execução dos serviços prestados, sem o consentimento, por escrito, do Gestor
do Contrato e da Secretaria de Comunicação Social do STF;
 
k) observar e cumprir as demais condições estabelecidas no Termo de Referência.
 
 

DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE
 

CLÁUSULA QUINTA – Constituem prerrogativas do CONTRATANTE examinar as carteiras de trabalho
dos profissionais alocados nos postos de trabalho, para comprovar o registro de função profissional, o valor
do salário e as obrigações trabalhistas.
 
 

DO ACOMPANHAMENTO E DOS DOCUMENTOS PARA FISCALIZAÇÃO
 
CLÁUSULA SEXTA – O CONTRATANTE nomeará um gestor titular e um substituto para executar a
fiscalização do Contrato. As ocorrências e as deficiências serão registradas em relatório, cuja cópia será
encaminhada à CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas.
 
Parágrafo primeiro – Cabe ao gestor do contrato realizar mensalmente, por amostragem, os seguintes
exames relativos aos empregados terceirizados:
 
a) comprovação do recolhimento do INSS e do FGTS; e
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b) verificação do pagamento de salário inclusive férias e 13º (décimo terceiro) salário, e, quando cabível,
auxílio-alimentação e auxílio-transporte.
 
Parágrafo segundo – A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade,
única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne à execução do objeto contratado.
 

 
DO VALOR

 
CLÁUSULA SÉTIMA – O valor mensal estimado do presente Contrato para o primeiro ano é de R$
303.558,99 (trezentos e três mil quinhentos e cinquenta e oito reais e noventa e nove centavos) e, para o
segundo ano, R$ 307.227,67 (trezentos e sete mil duzentos e vinte e sete reais e sessenta e sete centavos) e
o valor total estimado é de R$ 7.329.439,92 (sete milhões, trezentos e vinte e nove mil quatrocentos e trinta
e nove reais e noventa e dois centavos), observado o Anexo II a este Contrato.
 

 
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

 
CLÁUSULA OITAVA – A despesa decorrente deste Contrato correrá à conta dos recursos consignados ao
CONTRATANTE no Orçamento Geral da União de 2020, Programa de Trabalho: 02.061.0565.6359.5664,
Natureza da Despesa: 33.90.39 – e 33.90.93.
 

 
DA GARANTIA FINANCEIRA

 
CLÁUSULA NONA – A CONTRATADA prestará garantia de execução do Contrato no valor de R$
366.472,00 (trezentos e sessenta e seis mil quatrocentos e setenta e dois reais), em uma das modalidades
previstas no parágrafo 1º do art. 70 da Lei 8.666/93, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total
estimado, tendo como beneficiário o CONTRATANTE.
 
Parágrafo primeiro – A garantia deverá ser apresentada no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da
assinatura do Contrato.
 
Parágrafo segundo – A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
 
a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato;
 
b) multas punitivas aplicadas pelo STF à CONTRATADA;
 
c) prejuízos diretos causados ao STF decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do Contrato;
 
d) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza não adimplidas pela CONTRATADA,
quando couber;
 
e) prejuízos indiretos causados ao STF e prejuízos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo
durante a execução do Contrato.
 
Parágrafo terceiro – Caso a garantia prestada pela CONTRATADA seja nas modalidades seguro-garantia
ou fiança bancária, esta deverá prever, expressamente, cobertura indicada no parágrafo anterior.
 
Parágrafo quarto – O número do Contrato garantido e/ou assegurado deverá constar dos instrumentos de
garantia ou seguro a serem apresentados pelo garantidor e/ou segurador. 
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Parágrafo quinto –   Quando da abertura de processos para eventual aplicação de penalidade, o
CONTRATANTE deverá comunicar o fato à seguradora e/ou fiadora paralelamente às comunicações de
solicitação de defesa prévia ao CONTRATANTE.
 
Parágrafo sexto – A garantia prestada pela CONTRATADA deverá cobrir o período de vigência do
Contrato e mais 3 (três) meses após o término da vigência deste e somente será liberada ou restituída, se
houver saldo disponível, depois de expirada a sua cobertura, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, ante a
comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação.
Caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a
garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração.
 
Parágrafo sétimo – Quando a garantia for apresentada em dinheiro, ela será atualizada monetariamente,
conforme os critérios estabelecidos pela instituição bancária em que for realizado o depósito.
 
Parágrafo oitavo – Aditado o Contrato, prorrogado o prazo de sua vigência ou alterado o seu valor, ou
reduzido o valor da garantia em razão de aplicação de qualquer penalidade, fica a CONTRATADA
obrigada a apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias, contados do evento que deu ensejo à alteração, garantia
complementar ou substituí-la, no mesmo percentual e modalidades constantes desta cláusula.
 
Parágrafo nono – Em caso de prorrogação do prazo de vigência contratual, a garantia será liberada após a
apresentação da nova garantia e da assinatura do termo aditivo ao Contrato.
 
 

DO RECEBIMENTO DO OBJETO
 
CLÁUSULA DEZ – O objeto deste Contrato será recebido por servidor formalmente designado pelo
CONTRATANTE, que procederá à conferência de sua conformidade com o Edital, o Termo de Referência
e o Contrato. Caso não haja qualquer impropriedade explícita, será atestado o serviço.
 
Parágrafo primeiro – A execução completa do Contrato só acontecerá quando o contratado comprovar o
pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente a mão de obra utilizada.
 
Parágrafo segundo – Caso sejam constatadas inadequações, falhas ou incorreções na execução do objeto, a
CONTRATADA fica obrigada a efetuar as correções necessárias, sem ônus para o CONTRATANTE.
 
Parágrafo terceiro – O recebimento não exclui as responsabilidades civil e penal da CONTRATADA.
 
 

DO PAGAMENTO
 
CLÁUSULA ONZE – O pagamento será efetuado mensalmente mediante crédito em conta corrente da
CONTRATADA, por ordem bancária, em até 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal/fatura e do controle de ponto eletrônico de seus empregados, quando mantidas as mesmas condições
iniciais de habilitação e caso não haja fato impeditivo para o qual tenha concorrido a CONTRATADA,
devendo apresentar ainda:
 
a) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, comprovando regularidade com o FGTS;
 
b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União,
expedida pela Secretaria da Receita Federal, contemplando comprovação de regularidade perante a
Seguridade Social;
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c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho, comprovando a
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;
 
d) prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA;
 
e) resumo discriminado de faturamento, incluindo o quantitativo e o número de horas de funcionamento dos
postos de trabalho;
 
f) demonstrativo de férias e licenças concedidas, indicando se houve ou não a ocupação dos postos de
trabalho, referente ao mês da prestação dos serviços;
 
g) relatório do ponto eletrônico de seus empregados, emitido por equipamento que atenda as regras editadas
pelo Ministério da Economia.

g.1) o relatório também deverá ser fornecido por meio magnético (pendrive, CD, entre outros);
 
h) nota fiscal de remessa e comprovante de entrega (ou outro documento equivalente, assinado pelo STF,
pela CONTRATADA e, quando for o caso, pelo ocupante do posto) referente aos materiais, utilidades e
ferramentas.
 
Parágrafo primeiro – O pagamento dos serviços fica condicionado ao recebimento, pelo STF, do Relatório
de Faturamento, extraído do Sistema de Registro Eletrônico de Ponto – SREP, sendo remuneradas à
CONTRATADA somente as horas de trabalho que efetivamente constarem nesse documento, salvo
justificativas apresentadas pelo Gestor do Contrato.
 
Parágrafo segundo – Será remunerado à CONTRATADA o valor mensal estimado caso o quantitativo de
horas estimado para o mês, constante na planilha de preços, tenha sido cumprido. Do contrário, será
descontado do faturamento mensal o valor correspondente ao número de horas não trabalhadas, cujo cálculo
unitário corresponde ao valor estimado mensal dividido por 220, tendo em vista que se trata de postos com
carga horária de 12 x 36 horas.
 
Parágrafo terceiro – Os custos referentes aos benefícios de Plano Ambulatorial, Assistência Funeral e
Assistência Odontológica serão ressarcidos mediante a efetiva comprovação dos gastos e serão realizados
conforme definido na Planilha de Formação de Preços – Anexo II do Edital. O ressarcimento destes
benefícios terá preclusão trimestral.
 
Parágrafo quarto – Caso a CONTRATADA não realize o desconto do Auxílio-Alimentação no
contracheque do empregado, estando estabelecido em Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria, os
valores pagos a mais pelo STF serão glosados.
 
Parágrafo quinto – O pagamento relativo ao fornecimento de Material de Consumo, Utilidades,
Ferramentas e Uniformes será realizado até o valor da cotação apresentada pela CONTRATADA quando
da licitação.
 
Parágrafo sexto – A CONTRATADA não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ diverso do
qualificado no preâmbulo do Contrato.
 
Parágrafo sétimo – As notas fiscais/faturas apresentadas em desacordo com o estabelecido no Edital, na
nota de empenho, neste Contrato ou quando observada qualquer circunstância que desaconselhe o
pagamento será devolvida à CONTRATADA e, nesse caso, o prazo previsto nesta Cláusula será
interrompido. A contagem do prazo previsto para pagamento será iniciada a partir da respectiva
regularização.
 
Parágrafo oitavo – No caso de falta do profissional em qualquer posto de trabalho, não suprido por outro
profissional, será descontado do faturamento mensal o valor correspondente ao número de horas não
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trabalhadas.
 
Parágrafo nono – Por ocasião da liquidação e pagamento dos serviços faturados pela CONTRATADA, o
CONTRATANTE efetuará a retenção dos impostos, observando o disposto na Instrução Normativa 1.234,
de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal. O ato de retenção observará as competências
atribuídas ao substituto tributário, nos termos da legislação tributária.
 
Parágrafo dez – No último mês de vigência contratual, a CONTRATADA deverá apresentar planilha com
as ocorrências de falta, férias dos profissionais alocados e não substituídos e postos de trabalho não
ocupados referente ao mês anterior e ao mês do faturamento.
 
Parágrafo onze – Acerca do componente de custo relativo ao aviso prévio, o CONTRATANTE somente
indenizará a CONTRATADA, por ocasião do último pagamento, caso não a comunique quanto à
prorrogação do Contrato, no prazo de 35 (trinta e cinco) dias antes do seu término.
 
Parágrafo doze – O valor do aviso prévio de término de vigência do Contrato corresponderá a 7 (sete) dias
não trabalhados, o que será representado pelo percentual de 23,33% (7/30 x 100), a ser aplicado sobre a
remuneração do profissional alocado no respectivo posto de trabalho, observada a legislação trabalhista.
Sobre esse valor incidirá o percentual dos demais componentes e tributos.
 
Parágrafo treze – O pagamento dos serviços prestados no último mês de vigência contratual somente
ocorrerá após a comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas (pagamento do salário referente
ao último mês de vigência do Contrato e quitação relativa à rescisão do Contrato de trabalho entre
empregado e empregador), por parte da CONTRATADA.
 
Parágrafo quatorze – Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou à
atualização monetária.
 
Parágrafo quinze – O Supremo Tribunal Federal disponibiliza na internet informações sobre pagamentos
realizados e tributos recolhidos de seus fornecedores. Para tanto, deve-se acessar o site www.stf.jus.br,
clicar em <acesso a informação>, depois em <transparência> e, por fim, em <dados diários da despesa>.
 
 

DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA
 
CLÁUSULA   DOZE – Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que não tenha concorrido de alguma
forma a CONTRATADA, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação
acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE), ocorrida entre a data final
prevista para pagamento e a data de sua efetiva realização.
 
 

 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 
CLÁUSULA TREZE – Quem praticar, os atos previstos no art. 7º da Lei n. 10.520/2002, ficará impedida
de licitar e contratar com a União, os Estados, o Distrito Federal ou os Municípios e será descredenciada do
SICAF ou dos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da mesma
Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das sanções previstas na IN n. 1/2017 da Secretaria Geral
da Presidência da República.
 
CLÁUSULA QUATORZE – A CONTRATADA ficará sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:
 

file:///C:/Users/Tiago/AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20Files/Content.Outlook/8H448I58/www.stf.jus.br
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a) advertência;
 
b) multa de:
 

b.1) 0,1% sobre o valor unitário mensal contratado, nos casos de a CONTRATADA:
 

 
 
b.2) por atraso de salários (A), inclusive férias (B) e 13º salário (C), auxílio-transporte (D) e/ou
auxílio-alimentação (E) nas datas avençadas, calculados aplicando-se a fórmula a seguir:
 

X = (10% (A+B+C+D+E)) x F x G/30 + R$ 400,00

 
Onde:
A, B, C, D, E = valor do item inadimplido, quando for o caso;
F = número de profissionais afetados;
G = número de dias em atraso;
R$ 400,00 = corresponde ao valor mínimo da multa. No caso de mais de uma ocorrência dentro do
mesmo mês, este valor será acrescido uma única vez;
 
b.3) 0,3% sobre o valor mensal contratado, nos casos de:
 

b.4) 0,07% ao dia sobre o valor mensal contratado, no caso de atraso injustificado para atendimento
dos prazos estabelecidos pela Administração para apresentação de documentos, assinatura ou
devolução de instrumentos contratuais e seus aditivos, se for o caso;
b.5) 1% ao dia sobre o valor mensal contratado, no caso de suspensão ou interrupção dos serviços
contratuais, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, aplicada por posto de trabalho;
b.6) 2% sobre o valor mensal contratado, no caso de permitir situação que crie a possibilidade de
causar dano físico, lesão corporal ou consequência letal nas dependências do STF, aplicada por
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ocorrência;
b.7) 0,07% ao dia sobre o valor total anual contratado, no caso de atraso para apresentação da garantia
contratual, limitada ao máximo de 2%. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias será configurada a
inexecução parcial da obrigação assumida;
b.8) 2% sobre o valor total anual contratado, no caso de não recolhimento das contribuições sociais da
Previdência Social e/ou não recolhimento do FGTS dos empregados, será configurada a inexecução
parcial da obrigação assumida;
b.9) 5% sobre o valor total adjudicado, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida,
podendo ensejar rescisão contratual;
b.10) 10% sobre o valor total adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida,
ensejando rescisão contratual;
b.11) no caso de descumprimento de qualquer obrigação constante da planilha de custos anexa ao
Contrato ou à proposta, o valor da multa será igual ao dobro da vantagem auferida pela
CONTRATADA.

 
c) impedimento de licitar e contratar com a União, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, nos termos da Lei
10.520/02;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos da Lei n.
8.666/1993.
 
Parágrafo primeiro – No caso de descumprimento de qualquer obrigação constante da planilha de custos
anexa a este Contrato ou à proposta, o valor da multa será igual ao dobro da vantagem auferida pela
CONTRATADA.
 
Parágrafo segundo – O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, poderá ser
descontado de pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE à CONTRATADA ou poderá
ser descontado da garantia contratual.
 
Parágrafo terceiro – Caso a multa seja superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, a
CONTRATADA responderá pela sua diferença.
 
Parágrafo quarto – As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas, cumulativamente
ou não, à pena de multa.
 
 

DA VIGÊNCIA
 
CLÁUSULA QUINZE – O presente Contrato terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses, a contar do dia 01
de fevereiro de 2020, podendo ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses.
 
 

DA REPACTUAÇÃO
 
CLÁUSULA DEZESSEIS – Os preços contratados poderão ser repactuados, observado o interregno
mínimo de 12 (doze) meses, a contar da data do orçamento a que a proposta se referir, cabendo à
CONTRATADA apresentar o novo acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, após registro no
Ministério da Economia, documentação probatória do Fator Acidentário de Prevenção (FAP) e do Risco
Acidente de Trabalho (RAT), visando a análise e aprovação pelo STF.
 
Parágrafo primeiro – A planilha de formação de preços repactuada poderá ser apresentada a critério da
CONTRATADA.
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Parágrafo segundo – A repactuação deverá ser solicitada antes do término da atual vigência deste
Contrato, sob pena de preclusão.
 
Parágrafo terceiro – Para os fins previstos nesta Cláusula, considera-se como data do orçamento a que a
proposta se referir, a data do início da vigência do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou
equivalente, que estipular o salário vigente à época da apresentação da proposta.
 
Parágrafo quarto – Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data
do fato gerador que deu ensejo à última repactuação.
 
Parágrafo quinto –   Quanto ao critério de enquadramento sindical para efeito de repactuação, o
CONTRATANTE verificará se o empregado pertence ou não à categoria diferenciada, e procederá da
seguinte forma:
 

a) se o empregado não pertencer à categoria diferenciada, o critério de enquadramento sindical será o
da atividade econômica preponderante do empregador, independentemente da função desempenhada
pelo trabalhador;
 
b) se o empregado pertencer à categoria diferenciada, será aplicada a convenção coletiva do
profissional integrante da categoria diferenciada, só fazendo jus aos benefícios da convenção coletiva
de sua categoria se a empresa contratada for representada por órgão de classe de sua categoria, caso
contrário, aplica-se a convenção coletiva referente à atividade econômica preponderante do
empregador;
 
c) quando não for possível determinar a atividade preponderante do empregador em razão da
diversidade de áreas em que atua (normalmente situação das empresas de terceirização com locação de
mão de obra), o enquadramento sindical deve ser feito pela atividade efetivamente exercida pelo
empregado.

 
Parágrafo sexto – Caberá à CONTRATADA, dentre outros documentos necessários à repactuação,
apresentar documentação atualizada comprovando o Fator Acidentário de Prevenção (FAP) a ser aplicado.
O STF repactuará o FAP para reduzi-lo, com efeitos retroativos, não se admitindo majoração deste item.
 
Parágrafo sétimo – Não é admitida a inclusão, por ocasião da repactuação, de qualquer item de custo não
previsto nos componentes apresentados originariamente, exceto quando se tornarem obrigatórios por força
de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.
 
Parágrafo oitavo – A proposta de repactuação dependerá de iniciativa da CONTRATADA, observados os
termos exigidos pelo caput desta Cláusula, e deverá ser apresentada durante a vigência do Contrato, com a
assinatura do termo de prorrogação de vigência contratual ou, se for o caso, com o encerramento do ajuste,
sob pena de preclusão do direito de repactuar.
 
Parágrafo nono – Nos casos em que o acordo coletivo ou a convenção coletiva da categoria não houver
sido homologado até a data da assinatura do termo de prorrogação da vigência do Contrato, a
CONTRATADA deve, sob pena de preclusão, ressalvar, no termo aditivo de prorrogação, o seu direito a
repactuar. A partir da ressalva, a formalização do pedido de repactuação deverá ocorrer até a data da
assinatura do termo de prorrogação subsequente.
 
Parágrafo dez – A inércia da CONTRATADA em ressalvar seu direito ou em solicitar a repactuação, antes
do prazo estipulado, implicará a preclusão do direito à repactuação.
 
Parágrafo onze – O CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Convenções ou
Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de pagamento de participação dos trabalhos nos lucros ou
resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em
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lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços
para os insumos relacionados ao exercício da atividade.
 
Parágrafo doze – O CONTRATANTE não se vincula às disposições previstas nos Acordos, Convenções
ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos
contratos com a Administração Pública.
 
Parágrafo treze – Os Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho fora do prazo de vigência
terão seus efeitos suspensos, cabendo a glosa dos pagamentos relativos aos benefícios por eles instituídos
até que seja formalizado instrumento coletivo estabelecendo as normas vigentes para a categoria.
 
 

DO REAJUSTE
 
CLÁUSULA DEZESSETE – Os preços dos insumos contratados poderão ser reajustados, após solicitação
da CONTRATADA, mediante negociação entre as partes, tendo como limite máximo a variação do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE) ocorrida nos últimos 12 (doze) meses, a contar da
data da apresentação da proposta ou do último reajuste.
 
Parágrafo primeiro– Os efeitos financeiros do reajuste serão reconhecidos a partir das datas definidas
nesta Cláusula.
 
Parágrafo segundo – O reajuste deverá ser solicitado antes do término da atual vigência do Contrato, sob
pena de preclusão.
 
 

DA ALTERAÇÃO E DA RESCISÃO
 
CLÁUSULA DEZOITO – Este Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos termos do
art. 65 da Lei 8.666/1993, mediante Termo Aditivo.
 
Parágrafo primeiro – Este Contrato poderá ser rescindido por inadimplemento de cláusula estabelecida
neste Contrato ou nos casos previstos no art. 78 da Lei 8.666/1993, e será rescindido nos casos de
subcontratação total ou parcial do objeto.
 
Parágrafo segundo – Nos casos em que a CONTRATADA sofrer processos de fusão, cisão ou
incorporação, será admitida a continuação desta contratação desde que a execução do Contrato não seja
afetada e que a CONTRATADA mantenha o fiel cumprimento dos termos contratuais e das condições de
habilitação.
 
Parágrafo terceiro – Ao CONTRATANTE é reconhecido o direito de rescisão administrativa, nos termos
do art. 79, inciso I, da Lei 8.666/1993, aplicando-se, no que couber, as disposições dos parágrafos primeiro
e segundo do mesmo artigo, bem como as do art. 80 da mesma Lei.
 
CLÁUSULA DEZENOVE – As sanções previstas nas alíneas “b.7”, “b.8”, “b.9”, "b.10" e "b.11" da
Cláusula Quatorze serão cumuladas com a rescisão contratual, garantida a prévia e ampla defesa, na forma
da lei.
 
Parágrafo único – Na rescisão contratual deverá ser considerada a natureza e a gravidade da infração
cometida e os danos que dela provierem para a Administração Pública.
 

 

DAS HORAS SUPLEMENTARES
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CLÁUSULA VINTE – Os profissionais alocados nos postos de trabalho poderão, quando necessário,
realizar serviços em horas suplementares, observado o limite estabelecido na CLT. A realização de serviços
em horas suplementares deverá ser compensada com a respectiva diminuição na jornada, de acordo a
necessidade do serviço.
 
Parágrafo primeiro - A realização de serviços em horas suplementares deverá ser compensada até o mês
subsequente a sua realização.
 
Parágrafo primeiro – A realização de serviços em horas suplementares requer a apresentação
de justificativa prévia do setor interessado, indicando número de posto, horário e período.
 
Parágrafo quarto - Somente será considerada hora suplementar aquela que exceder à quantidade de horas
mensais previstas para cada posto de trabalho, ressalvada a situação citada no parágrafo anterior.
 
 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
 
CLÁUSULA VINTE E UM – Aplicam-se à execução do presente Contrato a Lei 8.666/1993, e demais
normas legais pertinentes.
 

DO FORO
 
CLÁUSULA VINTE E DOIS – Para dirimir eventuais conflitos oriundos do presente Contrato é
competente o foro de Brasília - Distrito Federal.
 

DA PUBLICIDADE
 
CLÁUSULA VINTE E TRÊS – O extrato do presente Contrato será publicado no Diário Oficial da União,
Seção 3, conforme o disposto no art. 61, parágrafo único, da Lei N. 8.666/1993.
 
Brasília-DF.
 
 

ANEXO I
 

AUTORIZAÇÃO
 
 
A empresa SEFIX - GESTÃO DE PROFISSIONAIS EIRELI, com sede no Setor de Indústrias Bernardo
Sayão, Quadra 03, Conjunto C, Lote 12, Brasília/DF, CNPJ n. 13.258.899/0001-99, telefone (61) 3234-
3202, e-mail comercial@gruposefix.com.br , neste ato representada por seu Administrador, Senhor Ricardo
Willian da Rocha, RG  717.158-SSP/DF e CPF n. 266.444.011-04, denominada CONTRATADA, autoriza
o STF a fazer o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos
trabalhadores, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da CONTRATADA, até o
momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.
 
 
 

ANEXO II 
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PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS

Documento SEI (1097591)
 
 
 

 

Documento assinado eletronicamente por Luciano Quadrado De Moraes, ASSESSOR-CHEFE, em
19/12/2019, às 13:17, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por RICARDO WILLIAN DA ROCHA, Usuário Externo,
em 20/12/2019, às 08:26, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Eduardo Silva Toledo, DIRETOR-GERAL, em
20/12/2019, às 16:40, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sistemas.stf.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1093705 e o
código CRC 3A0E9858.
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
 
 

 
 

4º TERMO ADITIVO
QUARTO TERMO ADITIVO
AO CONTRATO Nº 2/2020, DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE APOIO APOIO
OPERACIONAL  NA ÁREA
DE SEGURANÇA CONTRA
INCÊNDIO, PÂNICO,
ABANDONO DE
EDIFICAÇÃO, PRIMEIROS
SOCORROS E
DESENVOLVIMENTO DE
POLÍTICA
PREVENCIONISTA POR
MEIO DE BRIGADA DE
BOMBEIRO CIVIL​​,  QUE
ENTRE SI CELEBRAM A
UNIÃO, POR INTERMÉDIO
DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL, E A EMPRESA
SEFIX - GESTÃO DE
PROFISSIONAIS
EIRELLI  (Pregão Eletrônico n.
115/2019 – Processo
Administrativo Eletrônico n.
002209/2019).
 

 
 
A UNIÃO, por intermédio do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, sediado na Praça dos

Três Poderes, em Brasília - Distrito Federal, CNPJ 00.531.640/0001-28, neste ato representado pelo
Diretor-Geral, Senhor Senhor  Edmundo Veras dos Santos Filho, RG 2.050.648 SSP/DF e CPF
898.142.401-25, no uso das atribuições que lhe confere o Regulamento da Secretaria do Supremo Tribunal
Federal, doravante denominado  CONTRATANTE, e a empresa    SEFIX - GESTÃO DE
PROFISSIONAIS EIRELI, com sede no Setor de Indústrias Bernardo Sayão, Quadra 03, Conjunto A,
Lote 50, Entrada B, Parte 1,  Brasília/DF, CNPJ n. 13.258.899/0001-99, telefone (61) 3234-3202,  e-
mail  comercial@gruposefix.com.br, neste ato representada por seu Administrador, Senhor  Ricardo
Willian da Rocha, RG   717.158-SSP/DF  e CPF n. 266.444.011-04, doravante
denominada CONTRATADA, celebram o presente Termo Aditivo  observando-se as normas constantes
nas Leis n. 8.666/1993 e 10.520/2002 e nos Decretos n. 3.555/2000 e n. 10.024/2019, o contido
no Processo Administrativo Eletrônico n. 002209/2019 e mediante as cláusulas a seguir enumeradas:

 

DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA – Constitui objeto do presente Termo Aditivo:
a) alterar a planilha de horas para que conste a separação de horas e dias a serem

trabalhados por equipe, com efeitos a partir de 1º de agosto de 2021;



b) prorrogar a vigência do Contrato em epígrafe, nos termos da cláusula segunda abaixo.
 
 
 

DA PRORROGAÇÃO

CLÁUSULA SEGUNDA –   Fica prorrogado o presente Contrato por 24 (vinte e quatro)
meses, com vigência a partir de 1º de fevereiro de 2022.

 
 
 

DO VALOR

CLÁUSULA QUARTA - Os valores estimados do Contrato passam a ser:
a) mensal de R$ 330.059,66 (trezentos e trinta mil cinquenta e nove reais e sessenta e seis

centavos) e anual de R$ 3.960.715,88 (três milhões, novecentos e sessenta mil setecentos e quinze reais e
oitenta e oito centavos) com efeitos financeiros para o período de 1º de agosto de 2021 a 31 de janeiro de
2022, na forma dos Anexos I, I-A e I-B deste Aditivo;

b) mensal de R$ 330.246,20 e de R$ 7.925.908,72 (sete milhões, novecentos e vinte e cinco
mil novecentos e oito reais e setenta e dois centavos) para o período de 24 meses, com efeitos financeiros
para o período de 1º de fevereiro de 2022 até 31 de janeiro de 2024, na forma dos Anexos II, II-A, II-B,
II-C, II-D, II-E e II-F deste Aditivo.

 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

CLÁUSULA QUINTA - A despesa decorrente deste Contrato correrá à conta dos recursos
consignados ao  CONTRATANTE  no Orçamento Geral da União, Programa de Trabalho:
02.061.0565.6359.5664, Natureza da Despesa: 33.90.37, tendo sido emitidas as Notas de Empenho nºs
2021NE000027 e 2021NE000029, de 15/01/2021.

 

DA GARANTIA

CLÁUSULA SEXTA -  Fica a  CONTRATADA  obrigada a apresentar, no prazo de 30
(trinta) dias, a contar da assinatura deste aditivo,  nova  garantia  totalizando o valor de  R$
396.295,44  (trezentos e noventa e seis mil duzentos e noventa e cinco reais e quarenta e quatro
centavos), referente ao período de 1º de  fevereiro de 2022  a 31  de janeiro  de 2024  na modalidade
seguro-garantia, correspondente a 5% do valor total, tendo como beneficiário o  CONTRATANTE,
ressalvada as demais condições estabelecidas na cláusula nona do Contrato.

 

DA REPACTUAÇÃO

CLÁUSULA SÉTIMA – Fica assegurado eventual direito à repactuação, nos termos do
Contrato.

 

DO REAJUSTE



CLÁUSULA OITAVA  – Fica ressalvado eventual direito ao reajuste nos termos do
Contrato.

 

DA VIGÊNCIA

CLÁUSULA NONA - Este Termo Aditivo terá vigência a partir da assinatura, ressalvados
os efeitos da cláusula segunda.

 

DA PUBLICIDADE

CLÁUSULA  DEZ  - O extrato do presente Contrato será publicado no Diário Oficial da
União, Seção 3, conforme o disposto no art. 61, parágrafo único, da Lei N. 8.666/1993.

 

DA RATIFICAÇÃO

CLÁUSULA ONZE - Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato e Termos
Aditivos, no que não colidam com as presentes disposições.

 
Brasília-DF

ANEXO
Documento SEI (1692227)

Documento assinado eletronicamente por Luciano Quadrado De Moraes, ASSESSOR-CHEFE, em
11/10/2021, às 20:11, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por RICARDO WILLIAN DA ROCHA, Usuário Externo,
em 15/10/2021, às 17:18, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Edmundo Veras Dos Santos Filho, DIRETOR-GERAL,
em 25/10/2021, às 15:41, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no
site https://sistemas.stf.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1690455 e o
código CRC 118BC8B4.
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

SEFIX - GESTAO DE PROFISSIONAIS LTDA

01/01/2023 a 31/12/2023 13.258.899/0001-99

01 de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023

Número de Ordem do Livro: 11

TERMO DE ABERTURA

Nome Empresarial SEFIX - GESTAO DE PROFISSIONAIS LTDA

NIRE 53600253051

CNPJ 13.258.899/0001-99

Número de Ordem 11

Natureza do Livro Escrituração Contábil Digital do Livro Diário Geral

Município Brasília

Data do arquivamento dos atos
constitutivos

23/08/2011

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

Data de encerramento do exercício social 31/12/2023

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

31287

TERMO DE ENCERRAMENTO

Nome Empresarial SEFIX - GESTAO DE PROFISSIONAIS LTDA

Natureza do Livro Escrituração Contábil Digital do Livro Diário Geral

Número de ordem 11

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

31287

Data de inicio 01/01/2023

Data de término 31/12/2023

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped

Versão 10.1.8 do Visualizador 1Página 1 de

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
54.9F.3F.02.82.03.0C.6D.F2.BA.9E.2C.27.61.D8.70.DD.A8.7A.97-4, nos termos do Decreto nº 8.683/2016.



BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

SEFIX - GESTAO DE PROFISSIONAIS LTDA

01/01/2023 a 31/12/2023 13.258.899/0001-99

01 de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023

Número de Ordem do Livro: 11

Descrição  Saldo FinalSaldo InicialNota

ATIVO R$ 11.383.976,64R$ 10.130.288,86

 ATIVO CIRCULANTE R$ 7.062.746,10R$ 6.242.875,91

  CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA R$ 1.817.108,47R$ 1.394.077,213

   CAIXA R$ (0,00)R$ 61.193,89

   BANCOS R$ 352.102,13R$ 15.610,42

   APLICAÇÕES R$ 1.465.006,34R$ 1.317.272,90

  CRÉDITOS R$ 3.250.469,61R$ 2.822.136,82

   CLIENTES R$ 3.250.469,61R$ 2.822.136,82

  CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS R$ 895.319,93R$ 641.006,52

   CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS R$ 895.319,93R$ 641.006,524

  CONTA VINCULADA - CONTRATOS R$ 1.084.191,44R$ 729.356,13

   CREDITOS CONTA VINCULADA R$ 1.084.191,44R$ 729.356,135

  OUTROS ATIVOS DE CURTO PRAZO R$ 15.656,65R$ 656.299,23

   ADIANTAMENTOS A FORNECEDORES R$ 0,00R$ 0,00

   CONTAS CORRENTES EMPREGADOS R$ 15.656,65R$ 2.073,75

   OUTROS CRÉDITOS R$ 0,00R$ 654.225,48

 ATIVO NÃO CIRCULANTE R$ 4.321.230,54R$ 3.887.412,95

  REALIZÁVEL A LONGO PRAZO R$ 3.994.280,03R$ 3.646.433,13

   CRÉDITOS C/ PARTES RELACIONADAS R$ 3.520.570,67R$ 3.533.023,70

   CREDITOS TRIBUTÁRIOS R$ 227.045,03R$ 0,004

   TÍTULOS E VALORES MOBILIARIOS R$ 169.364,33R$ 110.109,43

   TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS R$ 77.300,00R$ 3.300,00

  IMOBILIZADO R$ 326.950,51R$ 240.979,82

   MÓVEIS / UTENSÍLIOS / INSTALAÇÕES R$ 59.857,10R$ 30.143,37

   MÁQ. / EQUIP. / FERRAMENTAS R$ 161.114,49R$ 31.321,51

   EQUIP. DE INFORMÁTICA /
COMUNICAÇÃO

R$ 74.491,06R$ 64.547,06

   VEÍCULOS R$ 334.932,10R$ 334.932,10

   (-) (-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA R$ (303.444,24)R$ (219.964,22)

PASSIVO R$ 11.383.976,64R$ 10.130.288,86

 PASSIVO CIRCULANTE R$ 4.562.193,64R$ 3.599.612,08

  EMPRÉSTIMOS R$ 490.312,73R$ 410.358,68

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

SEFIX - GESTAO DE PROFISSIONAIS LTDA

01/01/2023 a 31/12/2023 13.258.899/0001-99

01 de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023

Número de Ordem do Livro: 11

Descrição  Saldo FinalSaldo InicialNota

   EMPRÉSTIMOS R$ 490.312,73R$ 410.358,68

  FORNECEDORES R$ 515.187,01R$ 859.214,18

   FORNECEDORES R$ 515.187,01R$ 859.214,18

  OBRIGAÇÕES SOCIAIS E TRABALHISTAS R$ 3.429.769,97R$ 2.225.710,126

   FOLHA DE PAGAMENTO - EMPREGADOS R$ 1.115.902,31R$ 833.263,72

   ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR R$ 140.012,50R$ 103.103,33

   FOLHA DE PAGAMENTO - PROVISÕES R$ 2.173.855,16R$ 1.289.343,07

  OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS R$ 126.923,93R$ 104.329,10

   IMPOSTOS RETIDOS A RECOLHER R$ 59.098,85R$ 47.632,88

   IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES S/ O
LUCRO

R$ 0,00R$ 0,00

   IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES S/
RECEITAS

R$ 54.380,40R$ 41.383,45

   PARCELAMENTOS TRIBUTÁRIOS R$ 13.444,68R$ 15.312,77

 PASSIVO NÃO CIRCULANTE R$ 2.080.657,12R$ 1.498.163,79

  OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS R$ 19.046,63R$ 32.491,31

   PARCELAMENTOS R$ 19.046,63R$ 32.491,31

  EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS R$ 2.061.610,49R$ 1.465.672,487

   EMPRÉSTIMOS R$ 2.061.610,49R$ 1.465.672,48

 PATRIMÔNIO LÍQUIDO R$ 4.741.125,88R$ 5.032.512,99

  CAPITAL SOCIAL R$ 900.000,00R$ 500.000,00

   CAPITAL SOCIAL MATRIZ R$ 900.000,00R$ 500.000,00

  RESERVAS R$ 3.841.125,88R$ 4.132.512,99

   LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS R$ 3.841.125,88R$ 4.132.512,99

  ADIANTAMENTO P/ AUMENTO DE
CAPITAL

R$ 0,00R$ 400.000,00

   ADIANTAMENTO P/ AUMENTO DE
CAPITAL

R$ (0,00)R$ 400.000,00
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

SEFIX - GESTAO DE PROFISSIONAIS LTDA

01/01/2023 a 31/12/2023 13.258.899/0001-99

01 de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023

Número de Ordem do Livro: 11

Descrição Saldo atualNota Saldo anterior

      RECEITA BRUTA R$ 36.166.198,73R$ 24.100.649,12

       RECEITAS DE VENDAS E SERVIÇOS R$ 36.166.198,73R$ 24.100.649,12

        RECEITA BRUTA DE SERVIÇOS R$ 36.166.198,73R$ 24.100.649,12

      (-) (-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA R$ (2.857.333,80)R$ (1.957.823,37)

       (-) (-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA R$ (2.857.333,80)R$ (1.957.823,37)

        (-) (-) IMPOSTOS S/ VENDAS E SERVIÇOS R$ (2.934.573,84)R$ (1.957.823,37)

        DEVOLUÇÕES E ABATIMENTOS R$ 77.240,04R$ 0,00

     RECEITA LÍQUIDA R$ 33.308.864,93R$ 22.142.825,75

      (-) CUSTO DAS VENDAS/SERVIÇOS R$ (30.733.957,55)R$ (19.898.336,78)

       (-) CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS R$ (1.419.956,57)R$ (1.051.238,18)

       (-) CUSTO COM MAO DE OBRA R$ (24.680.248,27)R$ (16.316.778,06)

       (-) CUSTO COM ENCARGOS SOCIAIS R$ (3.749.240,62)R$ (2.209.563,72)

       (-) PROVISÕES TRABALHISTAS R$ (884.512,09)R$ (320.756,82)

    LUCRO BRUTO R$ 2.574.907,38R$ 2.244.488,97

      (-) DESPESAS OPERACIONAIS R$ (1.884.124,72)R$ (1.294.411,32)

       (-) DESPESAS ADMINISTRATIVAS R$ (1.704.707,14)R$ (1.215.037,52)

       (-) DESPESAS C/ VEÍCULOS R$ (59.723,03)R$ (18.297,29)

       (-) FOLHA DE PAGAMENTO -
EMPREGADOS R$ (903,41)R$ 0,00

       (-) IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES R$ (105.577,42)R$ (58.645,68)

       (-) DESPESAS INDEDUTÍVEIS R$ (13.213,72)R$ (2.430,83)

        (-) DESPESAS INDEDUTÍVEIS P/ IR LUCRO
REAL R$ (13.213,72)R$ (2.430,83)

      (-) DESPESAS FINANCEIRAS LÍQUIDAS R$ (462.359,37)R$ (364.829,47)

       RECEITAS FINANCEIRAS R$ 117.052,91R$ 39.623,90

        GANHOS COM APLICAÇÕES
FINANCEIRAS R$ 4.358,56R$ 10.651,02

        JUROS E DESCONTOS OBTIDOS R$ 112.694,35R$ 28.972,88

       (-) DESPESAS FINANCEIRAS / BANCÁRIAS R$ (579.412,28)R$ (404.453,37)

      OUTRAS RECEITAS E DESPESAS
OPERACIONAIS R$ 8.000,00R$ 0,00

       OUTRAS RECEITAS NÃO OPERACIONAIS R$ 8.000,00R$ 0,00

        OUTRAS RECEITAS R$ 8.000,00R$ 0,00

   RESULTADO OPERACIONAL LÍQUIDO R$ 236.423,29R$ 585.248,18

  RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS R$ 236.423,29R$ 585.248,18

      (-) PROVISÃO PARA IR E CSLL R$ (66.876,60)R$ (181.810,87)

       (-) IRPJ E CSLL CORRENTE R$ (336.107,88)R$ (181.810,87)
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

SEFIX - GESTAO DE PROFISSIONAIS LTDA

01/01/2023 a 31/12/2023 13.258.899/0001-99

01 de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023

Número de Ordem do Livro: 11

Descrição Saldo atualNota Saldo anterior

       IRPJ E CSLL DIFERIDO R$ 269.231,28R$ 0,00

 RESULTADO LÍQUIDO R$ 169.546,69R$ 403.437,31

RESULTADO LÍQUIDO APÓS PARTICIPAÇÕES R$ 169.546,69R$ 403.437,31
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DEMONSTRAÇÃO DE LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS

Entidade:

Período da Escrituração: CNP

Período Selecionado:

SEFIX - GESTAO DE PROFISSIONAIS LTDA

01/01/2023 a 31/12/2023 13.258.899/0001-99

01 de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023

Número de Ordem do Livro: 11

Histórico
Código de Aglutinação das Contas de Patrimônio Líquido

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS (R$)

Saldo Anterior de Lucros ou Prejuízos Acumulados 4.132.512,99
Aumento de Capital (-)1.000.000,00
Ajustes de Exercícios Anteriores 539.066,20
Resultado Líquido do Exercício 169.546,69
Saldo final de Lucros ou Prejuízos Acumulados 3.841.125,88
Notas

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped Versão 10.1.8 do Visualizador Página 1 de 1

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
54.9F.3F.02.82.03.0C.6D.F2.BA.9E.2C.27.61.D8.70.DD.A8.7A.97-4, nos termos do Decreto nº 8.683/2016.



SITUAÇÃO DO ARQUIVO DA ESCRITURAÇÃO

Nome Empresarial:

Período da Escrituração:

Forma de Escrituração Contábil:

SEFIX - GESTAO DE PROFISSIONAIS LTDA

01/01/2023

Livro Diário (Completo - sem escrituração Auxiliar)

31/12/2023a

Natureza do Livro: Escrituração Contábil Digital do Livro Diário Geral

CNPJ:

Identificação do arquivo(hash): 54.9F.3F.02.82.03.0C.6D.F2.BA.9E.2C.27.61.D8.70.DD.A8.7A.97-

13.258.899/0001-99 Nire: 53600253051 Scp:

Consulta Realizada em: 10/04/2024 05:57:12

Resultado da Verificação

A escrituração visualizada é a mesma que se encontra na base de dados do SPED.

Situação Atual

Escrituração com NIRE AUTENTICADA

A escrituração encontra-se na base de dados do Sped e considera-se autenticada nos termos do Decreto nº 1.800/1996, com a alteração dada pelo
Decreto nº 8.683/2016. O recibo de entrega constitui a comprovação da autenticação, nos termos do art. 39-B da Lei nº 8.934/1994, sendo
dispensada qualquer outra autenticação (art.39-A da Lei nº 8.934/1994).

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped
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Período de 
vigência do 

contrato (meses)

N° de meses 
remanescentes 

do contrato
(A) (B) (C) (D) = [(C/A)x(B)]

Supremo Tribunal Federal - STF
Praça dos Três Poderes, 
Brasília - DF, 70175-900

002/2020 01/02/2020 01/02/2025 12 4  R$     4.710.824,94  R$      1.570.274,98 

Prefeitura Municipal de Luziânia
Praça Nirson Carneiro Lobo, 
34, Centro, Luziânia-GO

004/2020 13/01/2020 31/12/2024 12 3  R$     7.654.209,12  R$      1.913.552,28 

Prefeitura Municipal de Luziânia
Praça Nirson Carneiro Lobo, 34, 
Centro, Luziânia-GO

219/2022 01/08/2022 12/07/2025 12 10  R$     2.900.224,56  R$      2.416.853,80 

Tribunal Superior Eleitoral - TSE
Setor de Administração 
Federal Sul, Quadra 7, Lotes 1 
e 2

90/2020 03/11/2020 03/11/2024 12 1  R$        313.811,70  R$           26.150,98 

Vara da Infância e Juventude - 
VIJ

STN 916, Módulo F, Bloco 1 – 
Asa Norte - Brasília/DF,

14/2020 01/12/2020 01/12/2024 12 2  R$        440.353,92  R$           73.392,32 

Banco do Nordeste do Brasil - 
BNB

Setor Scs - QD 2 lt T115 bl .c - 
Brasília, DF, 70675-135

298/2021 01/11/2021 31/10/2026 30 25  R$          93.126,72  R$           77.605,60 

Conselho Federal de 
Enfermagem - COFEN

Asa Norte 304 Bloco E 09 - 
Asa Norte, Brasília - DF, 70736-
550

003/2022 01/02/2022 01/02/2025 12 4  R$        461.670,12  R$         153.890,04 

Universidade de Brasília - UNB
Campus Universitário Darcy 
Ribeiro - Asa Norte - Brasília-
DF

033/2022 16/03/2022 16/07/2025 20 10  R$     2.659.639,32  R$      1.329.819,66 

Banco Central do Brasil
SBS – Quadra 3 – Bloco B – 
Edifício-Sede. 70074-900 
Brasília – DF

50.449/2022 01/07/2024 01/07/2025 12 9  R$     2.086.780,92  R$      1.565.085,69 

Câmara Legislativa do Distrito 
Federal - CLDF

St. de Industrias Graficas - Central, 
Brasília - DF, 70094-902

002/2023 08/02/2023 07/02/2025 12 4  R$     2.777.527,20  R$         925.842,40 

Conselho Federal dos Técnicos 
Industriais - CFT

Quadra 02, Bloco D, Ed. Oscar 
Niemeyer, 9º Andar, SCS

003/2023 10/02/2023 10/02/2025 12 4  R$        403.092,96  R$         134.364,32 

Agência Brasileira de Inteligência - 
ABIN

Setor Policial Sul, Área 05, Quadra 
01, Brasília/DF, CEP 70.610-905

516/2023 14/04/2023 14/04/2025 12 7  R$     1.781.185,50  R$      1.039.024,88 

Senat Serviço Nacional de 
Aprendizagem do Transporte

Luziânia/GO na Avenida Rio de 
Janeiro, Quadra 03, Bairro Vera 
Cruz, CEP 72.854.709

004/2023 02/05/2023 02/05/2025 12 7  R$        385.532,50  R$         224.893,96 

Companhia Do Metropolitano Do 
Distrito Federal - Metrô - DF

Avenida Jequitibá n.º 155, Águas
Claras – DF

013/2023 11/05/2023 12/05/2025 12 7  R$        993.877,92  R$         579.762,12 

Ministério Público Federal
Avenida Jequitibá n.º 155, Águas
Claras – DF

46/2023 01/08/2023 10/11/2024 12 1  R$     8.717.702,88  R$         726.475,24 

Senat Serviço Nacional de 
Aprendizagem do Transporte

Quadra 420, conjunto 08 Lote 01,
CEP 72.320-426 - Samambaia/DF

010/2023 04/09/2023 04/09/2025 12 11  R$        241.570,08  R$         221.439,24 

Secretaria de Estado de Saúde - 
SES DF

SAIN - Bloco B - CEP: 70086-900  050845/2024 01/03/2024 01/03/2025 12 5  R$     3.174.850,32  R$      1.322.854,30 

Ministério da Defesa
Esplanada dos Ministérios, Anexo I 
do Bloco“O”, sala 219, 2º andar, 
CEP 70049-900,

 050845/2025 01/10/2024 01/10/2025 12 12  R$     3.785.284,05  R$      3.785.284,05 

Superior Tribunal Militar - STM
Praça dos Tribunais Superiores, 
na cidade de Brasília-DF

26/2024 16/09/2024 16/09/2029 60 60  R$     3.107.552,53  R$      3.107.552,53 

 R$   46.688.817,26  R$    21.194.118,38 

Início Término

Valor total dos contratos
Nota: *Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado.

DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Declaro que empresa SEFIX GESTÃO DE PROFISSIONAIS LTDA, inscrita no CNPJ n° 13.258.899/0001-99, Inscrição Estadual n° 07.566.354/001-38, estabelecida no SETOR DE
INDUSTRIAS BERNARDO SAYAO QUADRA 03 CONJUNTO A LOTE 50 BRASÍLIA-DF, possui os seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e a administração pública:

Nome do Órgão / Empresa Endereço N° Contrato

Vigência
Valor total do 

contrato

Valor anual 
remanescente do 

contrato*

CONTRATOS COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA



Período de 
vigência do 

contrato (meses)

N° de meses 
remanescentes 

do contrato
(A) (B) (C) (D) = [(C/A)x(B)]

Contrato Confidencial (Cliente 
Privado) - 01

SCS Quadra 4, Bloco A S.N/2019 01/01/2023 31/12/2024 12 3  R$        246.410,43  R$           20.534,20 

Contrato Confi2encial (Cliente 
Privado) - 02

Aeroporto Internacional de 
Brasília Juscelino Kubitschek

053/2023 01/01/2023 31/01/2025 12 4  R$          69.731,20  R$           23.243,73 

 R$        316.141,63  R$           43.777,94 

R$ 21.237.896,31
 R$    47.004.958,89 

 R$      4.741.126,00 

 R$    36.166.199,00 

2,68

-29,97%

2.1.7 - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

O contrato teve inicio em  01/08/2023, por esta razão a receita não foi contabilizada no balanço patrimonial de 2023, causando um percentual negativo superior a 10%.

2.1.8 - SENAT SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE

O contrato teve inicio em  04/09/2023, por esta razão a receita não foi contabilizada no balanço patrimonial de 2023, causando um percentual negativo superior a 10%.

Brasília - DF, 30 de setembro de 2024.

2.1.9 - SECRETÁRIA DO ESTADO DE SAÚDE

O contrato teve inicio em  01/03/2024, por esta razão a receita não foi contabilizada no balanço patrimonial de 2023, causando um percentual negativo superior a 10%.

2.1.10 - MINISTÉRIO DA DEFESA

O contrato irá iniciar em 01/10/2024, portanto, a receita do contrato não foi contabilizada no balanço de 2023, resultando em um percentual negativo superior a 10%.

2.1.11 - SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

O contrato irá iniciar em 16/09/2024, portanto, a receita do contrato não foi contabilizada no balanço de 2023, resultando em um percentual negativo superior a 10%.

Diretor  

SEFIX - GESTÃO DE PROFISSIONAIS LTDA 
Thiago Matheus Messias da Rocha 

 INFORMAÇÕES FINANCEIRAS EXTRAÍDAS DO BALANÇO PATRIMONIAL E DRE (2023): 

CONTRATOS COM A INICIATIVA PRIVADA

Nome do Órgão / Empresa

Valor total dos contratos
Nota: *Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado.

 Valor REMANESCENTE dos contratos com a Administração Pública e Iniciativa Privada 

Endereço

3.1) JUSTIFICATIVAS PARA PERCENTUAL MAIOR QUE 10% (POSITIVO OU NEGATIVO)

2.1.2 - CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

O contrato teve inicio em 08/02/2023, por esta razão a receita não foi contabilizada no balanço patrimonial de 2023, causando um percentual negativo superior a 10%.

N° Contrato

Vigência
Valor total do 

contrato

Valor 
remanescente do 

contrato*Início Término

 Valor TOTAL dos contratos com a Administração Pública e Iniciativa Privada 

2.1.5 - SENAT SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE

O contrato teve inicio em  02/05/2023, por esta razão a receita não foi contabilizada no balanço patrimonial de 2023, causando um percentual negativo superior a 10%.

2.1.6 - COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL - METRÔ - DF

O contrato teve inicio em  11/05/2023, por esta razão a receita não foi contabilizada no balanço patrimonial de 2023, causando um percentual negativo superior a 10%.

 Valor do Patrimônio Líquido 

 Receita Bruta - DRE 

A) DEMONSTRATIVO DE QUE 1/12 DOS CONTRATOS FIRMADOS NÃO É SUPERIOR AO PATRIMÔNIO LÍQUIDO:

O contrato teve inicio em  14/04/2023, por esta razão a receita não foi contabilizada no balanço patrimonial de 2023, causando um percentual negativo superior a 10%.

2.1.4 - AGÊNCIA BRASILEIRA DE INTELIGÊNCIA - ABIN

O contrato teve inicio em 10/02/2023, por esta razão a receita não foi contabilizada no balanço patrimonial de 2023, causando um percentual negativo superior a 10%.

2.1.3 - CONSELHO FEDERAL DOS TÉCNICOS INDUSTRIAIS - CFT

Nota 1: Este resultado deverá ser superior a 1.
Nota 2: Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado*.

B) DIFERENÇA ENTRE RECEITA BRUTA E VALOR TOTAL DOS CONTRATOS FIRMADOS:

𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑑𝑜 𝑃𝑎𝑡𝑟𝑖𝑚ô𝑛𝑖𝑜 𝐿í𝑞𝑢𝑖𝑑𝑜
𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑟𝑒𝑚𝑎𝑛𝑒𝑠𝑐𝑒𝑛𝑡𝑒 𝑑𝑜𝑠 𝑐𝑜𝑛𝑡𝑟𝑎𝑡𝑜𝑠 ∗

 𝑥 12 ൐ 1

ሺ𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑑𝑎 𝑅𝑒𝑐𝑒𝑖𝑡𝑎 𝐵𝑟𝑢𝑡𝑎 െ 𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙 𝑑𝑜𝑠 𝐶𝑜𝑛𝑡𝑟𝑎𝑡𝑜𝑠ሻ
𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑑𝑎 𝑅𝑒𝑐𝑒𝑖𝑡𝑎 𝐵𝑟𝑢𝑡𝑎

 𝑥 100



CERTIFICAMOS que, após consulta aos registros eletrônicos de distribuição de ações de
falências e recuperações judiciais disponíveis até 30/09/2024, NADA CONSTA contra o nome por extenso
e CPF/CNPJ de:

SEFIX - GESTAO DE PROFISSIONAIS EIRELI
13.258.899/0001-99

OBSERVAÇÕES:
a) Os dados de identificação são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida
pelo interessado e pelo destinatário.
b) A certidão será emitida de acordo com as informações inseridas no banco de dados. Em caso de exibição de
processos com dados desatualizados, o interessado deverá requerer a atualização junto ao juízo ou órgão julgador.
c) A certidão será negativa quando não for possível a individualização dos processos por carência de dados do Poder
Judiciário. (artigo 8o, § 2o da Resolução 121/CNJ).
d) A certidão cível contempla ações cíveis, execuções fiscais, execuções e insolvências civis, falências, recuperações
judiciais, recuperações extrajudiciais, inventários, interdições, tutelas e curatelas. A certidão criminal compreende os
processos criminais, os processos criminais militares e as execuções penais. Demais informações sobre o conteúdo
das certidões, consultar em www.tjdft.jus.br, no menu Serviços, Certidões, Certidão Nada Consta, Tipos de Certidão.
e) A certidão cível atende ao disposto no inciso II do artigo 31 da Lei 8.666/1993.
f) Medida prevista no artigo 26 do Código Penal, sentença não transitada em julgado.

A autenticidade deverá ser confirmada no site do TJDFT (www.tjdft.jus.br), no menu Serviços, Certidões,
Certidão Nada Consta, Validar Certidão - autenticar, informando-se o número do selo digital de segurança
impresso.

Emitida gratuitamente pela internet em: 30/09/2024
Selo digital de segurança: 2024.CTD.IY6N.GPEX.183G.7LMX.OBS9
*** VÁLIDA POR 30 (TRINTA) DIAS ***

Página 1 de 1

Poder Judiciário da União

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DISTRIBUIÇÃO (AÇÕES DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS)

1ª e 2ª Instâncias

30/09/2024 10:39:28

NUCER - Núcleo de Emissão de Certidões do TJDFT
Fórum de Brasília - Milton Sebastião Barbosa, Praça Municipal - Lote 1, Bloco A, Ala B - Térreo.

Brasília - DF
Horário de Atendimento: 7h às 19h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados.
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